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AÉigo 7 - para consecução dos seus objetivos, o Ii{STITUTO DE SAúDE pRO
VlDÂ poderá fimrar convênios, confâtos, termos de parceria, termos de cooperaçáo
e articular-se pela forma ccnveniente, com órgãos ou enüdades publicas e'privadas,
nacionais e estrãngeiras.

CÂPíTULO II

DOS ASSOCIABCS

Ârtigo I - o quadro de assoriâdos do
mnstituído da seguinte classificaçãc:
8.1 - sócio fundado[
8.2 - sócio efeüyo;
8.3 - sócio contiibuinte;
8.4 - sócio instituciona [;
8.5 - sócio benemérÍto;
8.6 - sócio patrocinado4
8.7 - sccio profissional;
8.8 - sócio voluntário.

IISSTITUTO DE SÂÚDE PRO V'DÀ é

Âriige I - á *ério ii:ndaCor, a pessca física píesente na assembiéia de ccnsüfuição
e qrê .rei:il;t a p;:çar aluÍdades-

ArÉigo Í0 - é sóeE+ efe$t.s, ê ntlçs+ri íísí+a sét::e ii{rriiiii.li:ii'it: , ;:;i+: ier:ha
paÉicípado das ativiiJades cia l,*-'tSTtE!i?* i-!ír *;'.:.ii:í. ?:!Eir- 'iri!. =, i.r+f iiiü.;-l: irr:c
iniÊ.:"-'rr § rl:í:{r i5);-1j:,ls i;rjíj+aci:É-i+rt-5, ssfit {§t.ks ê!.t sBnçÕàs adminisúativas, o ouai
.'iiiã :;a.:i.;:l::;: -:.i ilij.;r ii,:!;'i :.j ri=i.!ii:i:;:, :1 i:Çai!'ãl ,iO çr.:a-;Seii.:O d€ âdmÍnisifâÇàO e OUe
venha a pagar anuiCades-

a 'f i - á ,-r,-:i:l"r ,:çnt':.i3çiale, a pessoa ÍÍsica, que venhã á soiicitar sua adesâo,
*::::r:;;.':i;Í,ii:.-: ,jr: r:crnilluiçá: ê que venhâ a pagar anuidades-

Artigo í2 - é sócio iíl§ÍÍt$eíeíiãE toda e**dad,;: c<, ie:reeirct §t"ii!a. uíri;a:í5i:i.:iCes
faculdades e escolas técnices, erríid;nde= d;. ei;:*g: e s*ki Êi;:y.=: rêii-i.:i::ê:. i:.i=
venham a foÍ'ínêr paícêíias cu babalhos em conjunto, eskndo isenlo do pagâmento
de anuidades.

AÉigo í3 - é sr5cio benemériÉe, ê p.dsscâ; íísir:a, que p.-.li ei.rã+§ris e i:+nirii;:.;lr'rle*..
venha a sêr agraciado pela asseín:)léir, g+;al a tiri;iliii';, q::;i;-iri*r ;*'-:.ii.r 3*
pagamento de anuidades.

Artigo í4 - é sócio patrocinãdor, a pessoa jurííiiüa tlrie patro+ir+ .:s r:Íviii;**s d+
INSTITUTO DE SAUDE PRo VIlfÂ, de fomui (úftsÍp,i]tF.: (iu Fr.1!'i,:'r*ii-::-::.

Ârtigo 15 - é séciç prcfissional, a pessúa íísica, profissional de diversos
segmentos que venha a ter irrteríaec, c+m a* aii-vi'-iaeier; €-: olljfÍrvils eio !ÊãSãiT'UTO
DE SAÚDE PRÓ WEÂ e não Fagíini cnrielrrri<:.

Êriigr: 'i;i + "ri,-'1: v+*-:g-ri.ár:i,,:, ir pes§cà flsica que venha a particip
ãíi,i-r:.:i:-; i:t:: i'.,:: ,.-;tr :i::ií:iii'i§.:iit:â C i-.:lti,lilr jr) ;S€ntâ CS pagameniO de,âi-r1.idade.
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Artigo í7 - uma pessoa pode pertencer a mais Ce uma categoria de a§socíado

CAPITULO III

DA ADM'SSÃO, SUSPENSÃO, EXCLUSÃO E DEIIIISSÃO

Ârtigo l8 - para admissão de sócio, o candidato deverá preencher uma ficha
cadashal, a qual será anaiisada pelo conselho de administação e uma vez
apiovada, será ínformado o candÍdato do seu numero de matr-rcula e categoria a que
pertence.

Ariir-:o 'i:1 - 1) c{líi!i;i: p;;1'1 cíe livsr o sú:io cÇntribuinÍe será em forma de avaliação e
c,-rÍiuiic, ::.,rr:-ijj r;1';1,:;11i1;i;;,ig peio i-uneeltxr de administação e homoíogado pela
assembléía 6erê1, indeirendenÍem+;rtr, í-i{! Íi:}aílx} d+ ca*iniiirir-:ã$, coili.}m]ã tefthâ
atendído c ariigo Í Í d+ pressiá+ **teii;í::

Parágialo Único:- Ern caso de vacáncia do cargo de qualquer um dos membros dos
Conselho de Administraçêo e eonselha Físc*i, novê el+icê* e-ier'e:á ssr r*aii:*+a.
independenúemente da prazo fat"ra#re pa;a 6 e*rrelusâ:+ ti.,-' mi:Í]i:iiír, Íl'{i,:r:i,:rf. ãii*ã"
inçassar*m nri Õigailizâ{iáo, nc;v<is membros, a Canvite do Conselho AdrniniskaiÍvo,
íeíeíendil,Jo ,r*;1o ,Ccn*e1ho Flseal , de quãlqueí membro da comunidade,
independentemenúe de contribuíção ou anuidade, se âs.síffi s+ fz+r rreee-+s*4Íio paiê
o preenchimentc dss cârgos, nos Ermos cio presente eafeÍ;;te-;-v -:-r qü\r ilúi]iljiÇrirírl-àn ;-"iica, mcral ou aspecio financeiro do lNsTlTUTo IIE

PRÓ UDA\ estará passível de sançôes da seguinte forma:

31i - qr.iâiiiJÊ uln l:,"*cciado infringir o presente estatutrc ou venha a exerceÍ

SÂÚ
20_1 advertência por escrito;

20
- §uspensão dos seus direitos par lempo determinado;
- exclusão do quadro de assoeiado.

?l -:r arJv+rl.êr--,ria, por escrito, poderá ser realizada pelo consdho de
í:'riÍi;$ii.içaio, ii--r:iaiada i:xÊcuiivil e p-eJos ccôídeítadoíes de departamentos, com

âviso de recebimento, informando o moüvo.

Ârfi9,3 22 - (ic+Írci')rio à rêpetiçã(r do Íâto, o assocíado seíá suspenso dos seus
ei.eitúÉ, tü'Í.iin iiiilzo ri!.i{) sr;tn}íioi â flo1ieÍttã {§0) dias comecutivos, pelo conselho
de admÍnistraçáo, com exposição de motivos-

Aiiis§ ?3 - perdr-:rarulo o fuio, ou veaha a cometer mais transtomos, no prazo de
doze i-i2) iirilsr;)i Ç!fisr:{rr-.rf.;r;5, 9 asscriado será conduzido peío conselho de
administração a pautar junto à assembléia geraÍ extraordinária, sugerindo a sua
exclusáo-

âíii+1o .24 - iy:lnrJo clo t:ncaminhamento do associado para sua exciusão, o mesmo

,;.
,1.

teíii c;i'e!lo â ;r,':pla Cefesa na assembléiâ.

&
: ,.rrc'r
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Artigo 25 - o associado excluído, poderá solicitar o seu retorno ao quadro de
assotiados, depois de deconidos cinco (5) anos de afastamento.

ÀÉiga 26 - quando o associado excluído esüver lotado êm projetos, programas e
depârtamefitos, os seus direitos de participação seráo manüdos.

Arltgo 27 - pâra demissão espontânea, o asmciado devera encaminhar a sua
solicitaçio Ce aí+stamento temporário ou. definitivo, atravíés de conespondência,
dirlgiria à sr;cri,iari:r do iIISÍITUTO DE §ÂUDE PRO VIDA

Artigo 28 - ê associada que tenha solicitado sua dernissáo, sis-:i'l'I rfi*tfvcs
adminístrativos, poderá solicitaF o §eu rctomo, eleve*ifc olr':J';i.:i a,:' írÍi:+ I g dc
presenle estahÍo-

CÂPITULO IV

DSS D:REiTOS E Dã"YÊRES DO ASSOCIADO

A1

§J)ô

- participar com apÉsentação de proleúos e progrânra§-

30 - são deveràs do associado:
JU - acatar as dec.isõ€s da assembléia;

- atender os objetívos do INSTÍTUTC DE-SÂUSEFRO VEDÁ,;

- zâ1,:r pi:;rl iirlmÍt {-*) i}l'§llT1JTO 3E SÂUDE PRO VISA ,
- Ê:iiiüir.:r'.j:l;i :::i:;iiiarjr:s irr I}]STITUTí} DE §ÁUDE PRO VIDÂ;

2

4
30.5 - eonfibuir na apresentiação de projetos e progÍamas-

AÍii§$ 3l - Çs sú{kfs i.:rd*,leres e eÍeijvos, poderáo pleitear cargos eleüvos nos

conseliiçs ije adrr:ji::sr1ação e Ísrul, <Jesde que estejam em píeno gozo dos seus

díreitos.

Artigo 32 - os associados poderão formaí grupos de trabalho
esfuhrÍa adminis!'aii'/4, para desenvolver atiüdades como:

32-1 - servíços de voluntariado;
32.2 - realizaçAo de eventos de co*faternização;
32.3 - grupos de estudos e pesquisas;
32.4 - riam;:l+ ajj'ridades de interesse dos associados.

PaÉgrafo único: Para realízaç*
responsáveis pela cocrcletraçãc

independente da

o das ativídarJes, o grup+ devi.,rír i''rti!i+r doís
das afivid;:ete:: ê eFicã!1'tiíiii:r!' a filü+ii:-Í-'' da

5
:

\C

Artigo 29 - sáo díreítos do associado:
29.1 - tregüentar a sede do IileTlTUTO DE SÂUDE PÊO VIBS;
29.2 - usuíruir os sewiçoe oíerecidos pelo l$lSTÍfUTO DE SAUDE PRO Vl3Â;
29,3 - paíticipar das ês§emb[éias;
29.4 - manifestar-se sobre os atos e dêci$Ô§ e atiçidades 6io E9{ST'ETÊiTG trE
éaúoe PRóuDAi
29.5 - aos sócios fuiTdadores e eieüvos, de se candidahrem;
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CAPITULO V

DA ESTRUTURA ADMINISTRÂTIVA

Artigo 33 - o II{STITUTO DE SAÚDE pRó VIDA é composto de seguintes orgãos
para sua adminíst-ação:
33. í - assembléiãs;
33.2 - conselho de adminisüação composto de presidente, secretário,

tesoureiro e suplente;
33.3 - conselho técníco composto de presídente, secretanb e suplente;
33-4 - conselho fiscal composto por três membros;
33.5 - secretaria executiva;
33.6 - departamentos,
33.7 - comissão.

.Artigo 34 - as assembiéias poderão ser geral ordinárias ou extraordiúrias ou
parciais, Sendo o órgão supremo de decisáo.

Artigo 35 - o conselho de administ-açâo é constituído de quâtro (4) caryos, eleitos
enbe os sócios ftrdadores e efetivos, ccm mandato cie três (3) anos.

Artigo 36 - o ccnselho técnico é constituído de represenüar*e das instifui@es do
terceiro setor que venham compor os fabalhos-

37 - o conselho fiscal é orgão de fiscalização, seatlo compcrrt* de hçâs (3)
me bros, eleitos enúe os sócÍos funciadores efcti\^'rc$ e PalrocirlâCoÍes, Çorn

to de hês (3) anos.

go 38 - a secretaría execütiva é contratada e remunerada, sendo órgão de
o e acompanhamento.

Artigo 39 - os departamentos, são projetos e programas, que consüülem os
trabaihos, pc.dendo ser yoludariado ou conbalãdo, conforme aüvidades, sendo
coordenado por associado,

Artigo ,10 - r: cçmissáo é grupo de trabalho de tempo e aüüdade determinada, para
ass€ssciar os cor**ihos e os departamentos, pcdendo ser consüfuído de associado
ou não.

CÀPÍTULOVI

DASASSEMBLÉhS

Artigo 41 - a assembléia geral é o órgão de decisão supremo do
SAUDE PRO ylDÂ, pdendo ser ordinária, e)Íraordinária ou parcial.

INSTITUTO DE

&,a6

atividade para ser submetido á aprovaçÂo do conselho de administração,
respeítando o presente estatr.rto e demais normas pertinentes.

d



A*igo 44 - a assembléia geral extaordinária, poderá se reunir quantas vezes
necessárias, sempre que o assunto for de ínteresse do MSTITUTO DE §ÂÚDE FRÓ
VIDA.

Artigo 42 - a assembléia geral ordinária, ocorrerá sempre na segunda quinzena do
mês de fevereiro de cada ano.

AÉigo € - compete à assembléia geral ordinária:
43.'l - eleger membros do conselho de administação, técnico

. e fiscal;
43.2 - apÍovar planos de trabalho;
43.3 - aprovar balanço e contas;
43.4 - desüfuir administradores.

Artigo 45 - compete à assembléía geral extraordinária:
45.1 - discúir assuntos referentes a bens e pakimônios;

45.2 - dissolução da entidade;
45.3 - alteÍaÍ ou reÍormar o presente estafuto;
45.4 - demais assuntos de relevância-

Ârtigo 46 - a convoeação das assembléias poderá ser reaiizadâ da seguinte forma:
46.1 - pcr publicação na imprensa local, cam antecedência mínima de três (3) dias
consecutivos;
46-2 - por meio de circular enfe cs assaciados, com antecedência mínirna de cinco
(5) dias conseüÍivos;
46.3 - poí fxação do edital no quadro de aviso da secreÉria da sede, com

dência mínima de dez (10) dias consecutivcs

o 47 - âs delíberações das asserÍtbléias poderãs ser da seguinte forma:
4 1 - na prirneira convo€ação com o equivalente a 51% dos associados em pleno

dos seus díreitos;
.2 - a segunda ccnvocação meia hora depois, corn qualqueí numero de
ociados.

PaÉgraÍo único: para as deliberações que se referem à desütuíção de
administradores e alteraÉo do estatuto é exígidla o voto concordante de dois terço
(?:3) das pres{-.fltes ã assembléia especjalmerúe convocada para este fim, não
podendc delii:erar, em prirneirc mnvocaçãc, sem a maioria dos associados, ou com
menos de um terço (1/3) nas convocâções seguintes.

Artigo ,48 - o edital de convocação das assembléias deverá conten
48.1 - data da assembléia;
48.2 - horáio da assembléia;
48.3 - Iocal com endereço completo;
48.4 - paula da assembléia.

t|9

AÉigo 49 - o conselho técnÍco e os departamentos
parciais, para deliberação de seus assuntos internos.
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PaÉgrafo único:
As decisões das assembléias parciais deverão ser encaminhacias ao conselho de
administração ou a secretaÍia execúiva.

Artigo 5í - as assembléias poderáo ser convocados pêlo:
51.1 - conselho de administragão;
5'1.2 - conselho fiscal;
5í.3 - pelos departamentos;
51.4 - pelo conselho técníco;
51,5 - por um terço (1/3i de associados de pleno gozo dcs seus direítos

Ârtigo 52 - quando da votação de uma pauta em assembléia, todos os associados
em pleno gozo dos seus direitos, poderão partÍcipar, respeitando âs regras
determinadas no regimento intemo.

PaÉgrafo único: quando da íealizaÇão da assembléia, estará disponível uma
listagem de associados com direilo de vsto.

Artigo 53 - as assembléías são abertas à particÍpação do publíco em geral, sem
restíçõe§, ínciusive com direito de maniíesto, sern direíte ao voto.

Artigo 5;* - a sessã! de uma assembléia, uma vêz instalada, poderá ser prorrogada
pâíã outá data, caso seja r,ecessáio, §€m o conv$cação, bastando apenas à

apÍovaÉo dos presentes.

GAPITULOVII

DO CONSÉLHO DE ADMINISTRAÇÃO

55 - o conselho de adminislração é composto de seguintes cargos:
.1 - presidente;

55.2 - secretário;
55-3 - tesoureiro;
55.4 - suplente.

Artigo 56 - os membros do conselho de admínistração são eíeitcs efitre os sócíos
fundadores e efeüvos, em pleno gozo de seus direítos, com mandato de três (3)

anos, com direito à reeleiçáo.

Artigo 5G - as decisões das assembléias parciais, terão valor somente como
referendo do grupo de trabalho do conselho. ou departamento, não serldo válido
como assembléia geral do IilISTITUTO DE SAUDE PRO VIDA.

Artigo 57 - compete ao conselho de admínistração:
57.1 - representar o INSTITUTO DE SAUDE FRO VIDA nos seus atos;
57.2 - convocar reuniões e assembléias;
57.3 - consütuir, consorciar, unificar e dissolver departamentos;

ü,'
ir_ia.-".

8
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57 -4 - @nkatar e demitír funcionários;
57.5 - mordar planos de ü-abalho;



57.6 - constifuir comissões,
S7.7 -,d,ini.t'AT O INSTITUTO DE SAÚDE PRÓ VIDA

Artigo 58 - compete ao presidente do conselho de adminisfação:
58.1-- repÍesentar o aüva, passiva, judicial e extrajudicialmente;
58.2 - presidir reuniões e assembléias;
58-3 - assinar documentos, recebimentos e pagamentos; sendo que todos os

cheques com valores ate de R$ 40-000,00(quarenta mil reais) poderáo ser assinados

individualmente pelo Presidente do Conseiho e os demais com assinatura em

conjurúo com o tesoureiro,
58.á - administrar o ínstituto, em conjunto com a secretaría exectÍiva;

58.5 - âutorizar a constituição, consorciamento ou dissolução de licenciarnento'

Artlgo 59 - compete ao secíetário do conselho de administraçáo:

59.1 - secretaíar reuniões e âssembléias;
59.2 - arquivar documentos e correspondência!, - -- -
59.3 - manter soOre sua guaida os {iiroç do I1ISTITUTO DE SAÚDE PRÓ UDA;

áó.a - suOstituir o tesoure-iro ou o presidente nas suas faltas e impedimentos'

AÉigo 60 - compete ao tesoureiro do conselho de administraSo:

60.1 - organizar a contabilidade'
Oó.2 - su"Ostituir o presidente ou o secretarÍo nas suas faltas ou impedímento;

60.3 - assinar em conjunto com o presldente as deliberações de pagamen'tos,,sendo

quu o" 
-"h.qr.s atio valor de Rg 40.000,00(quarenta mil reais) poderáo ser

aisinaAos ináividuaimente, os acima deste valor, e, com a assinatura em conjunto

com o Presidente do Conselho;
60.4 - montar o balânço anual e os balancetes'

Ârtigo6.!-clmpetpaosuplente.doconselhodeadminiskação,Substifuiro

"ecrétário 
ou o tesoureiro nas suas faltas e impedimentos'

\! \L

CAPffULOVM

DO COIISELHO TÉCNICO

go 62 conseiho técnico é consütuído de representante de ínsütuições doo
rceiro setor, que venham a compor qs trabalhos do lllSTlTUTO DE SAÚDÉ PRÓ

DA, devendc entÍe os membros eleger tês (3) Pessoas Para conduzir o conselho

técnico pêía uma gestão de tÍês {3) anos, com direito à reeleição

Artigo 63 - os cargos do conselho técnico são:

63-1 - presidente;
63.2 - secretário;
63.3 - suplente.

Aúigo 64 - é de competência do conselho técnico:

64,1 - fomecer respaldo tecnlco nas atividades do INSTITUTO DE SAÚDE PRO \0,'/"
t)

"$C\to.s9\l a?1 9
ii;

c*Pi^
13)" 

qaô0pr

VIDA;
64-2 - desenvolver programas, projetos e produtos;
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64.3 - convocar reuniÕes e assembléias;
64.4 - encaminhar sugestões e propostas de trabalho;
64.5 - dirigir, coordenar e implantar programas e projetos;

64.6 - constituir comissões;
6A.7 - montaÍ normas e regras intemas.

Artigo 65 - é competência do presidente do conselho técnico:
65.1 - convocar e presidir reuniões e assembléias;
65.2 - representar o conselho perante o conselho de admínistraçáo;
65.3 - coordenâr programas e projetos;
65.4 - consütuir comissÕes.

GAPITULOiX

DO CONSELHO FISCAL

AÉigo 68 - o conselho fiscal é compasto de três (3) membros eleitos entre os sócíos

fundadores, efeüvos e patrocinadores, com mandato de três (3) anos, com díreíto à

ição, sendo dois'ü fulares e um suplente.

go 69 - compete ao conselho fiscal:
69.1 - fiscalÍzar os balancetes e balanços anuais;
69.2 - manifestar-se sobre a âlienaÉo e venda de bens e patrimônio;

69.3 - convocar reuniões e assembléias;
69.4 - maniÍestar-se sobre conduta dos associados;
69.5 - manúestar-se sobre planos de trabalho;
69.6 - constifuir comissÕes.

70.4 - convocar comissÕes.

lL/
/:il
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Artigo 71 - ao suplente do conselho fiscal compete:
71.1 - substituir o presidente nas faltas e impedimentos;
71.2 - secretariar as reuniões e assembféías;
71.3 - manter sobre sua guarda os livros e documentos fiscal
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Artigo 70 - aos ütulares do conse[ho fiscal, compete:
70.1 - convocar e presidír reuniões e assembléias;
70-2 - assinar documentos relaüvos aos paÍeceres do conselho fiscal;

70_3 - Íepresêntar o conselho fiscal perante o conselho de administração ou técnico;

'!r/

Artigo 66 - é competência do secretário do conselho técnico:
66. í - secretaríar as reuníões e assembléias;
66.2 - subsütuir o presidente nas suas faltas e impedimentos;
66.3 - manter atualizada e documentada as ativídade§;
66.4 - organizar a estrufura administrativa de gestão dos programas e projetos-

Artigo 67 - compete ao suplente substituir o presidente nas suas Íaltas e
impedimentos,



<?

Attigo 72 - o conselho fiscal, poderá contratar serviços de terceiros pa? Íealizar

auditorias e fomecer relatórios de avaliação dos programas e projetos.

GAPITULO X

DA SECRETARIA EXECUTIVA

Artigo 73 - a estrutura administrativa da secretaria execuüva, será dimensionada

confórme o volume das aüvidades a serem administradas, podendo variar em função

do numero de departamentos e dos programas e projetos'

Artigo 74 - a secretaía executiva será contratada e poderá ser remunerada,
podendo ser associado ou náo.

PaÉgrafo único: caso um associado venha a ocupar o cargo na secÍebria
execüüva, terá seus direitos suspensos, enquanto estiver no cargo, não podendo

votar nas assembléias.

AÉigo 75 - coÍnpete à secretaria executiva:
75.1 - âcompanhar os trabalhos dos departamenios;
75.2 - cadastar documentaçáo e encaminhar para segmentos interessados;

75.3 - administrar o insüfuto sob comando do conselho de adminisü-aÉo;

75.4 - organízar os planos de trabalho;
75.5 - buscar iormas de atualizaÉo.

AÉigo 76 - a sêcretaria executiva deverá se reunir semanalmente com os

depãrtamentos consüfuídos paÍa âvaliaÉo e acornpanhamento permanente das

suas atividades.

CAPÍTULOxl

DOS DEPARTATEIiITOS

77 - a mnsütuição, dissoluÉo ou fusão dos depa rtamentos é de competência

do elho de administraÉo, que serão propostos nos procedimentos, planos de

alho e das interfaces dos projetos e programas-

go 78 os departamentos poderão montar sua esfiÍura administrativa,

conforme sua necessidade e capacidade Ínanceira

Arti

Artigo 79 - cada departamento deverá apresentar anualmente seu plano de trabalho

e submeter à aprovação do conselho de adminisÍação.

paÉgrafo úníco: quando da alteração do plano de. fabalho, o mqsmo deveÉ ser

comu;icado imedia'tamente ao conselho de administração, sob pena de sanção
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Artigo 80 - cada departamento deverá indicar dois membros, sendo um coordenâdoÍ
e outro secretario, para condução dos trabalhos, sendo os mesmos representantes
do departamento perante o conselho de adminisúação.

Artigo 81 - o departamento poderá remunerar seus dirigentes e participantes,
conforme definido antecipadamente no plano de trabalho.

Artigo 82 - os departamentos, tem seus regimentos intemos ou regras de trabalhos,
os quais deverão ser aprovados pelo conselho de adminiskâçáo.

Artigo 83 - cada departamentc tem autonomia adminístratíva e fnanceira,
obedecendo ao presente estatuto e as normas do departamento.

Artigo 84 - os departamentos deveráo se reuniÍ semanalmente com a secretaria
execuüva ou com conselho de administraçáo, para avaliação dos trabalhos, projetos
e programas.

CAPITULOXI

DAS COM|SSÕES

Artigo 85 - o conselho de administação, fiscal, técnico, e departamentos, poderão
constituir comissões especiais por tempo determinado para ãtxilÍar na administração
do IHSTITUTO DE SAUDE PRO VIDA.

Artigo 86 - as comissões são constituídos no mínimo de cinco (5) associados em
pleno gozo dos seus, direitos e Íegularmente em aliüdade ou, membros extemos,
poderão ser convidados ern casos específicos.

Artigo 87 - compete às comissões:
87.1 - fomecer parecer sobre os objetivos para o qual foi comütuída a comissão;
87.2 - cumprír os prazos determinados quando da sua constituição;

3 - reunir e discutir sobre os assunto solícitados;
4 - ser imparcial nas decisóes.

rtigo 88 - o praza de duração de uma comissão não poderá ser superior a noventa
(90) dias consecutivos de trabalho, podendo ser pronogado excepcionaÍmente por

mais trinta (30) dias.

Artigo 89 - vencendo o prazo, câso a comissão não tenha chegado à conclusão ou
parecer, os conselhos poderáo decidir sobre a solícitação.

Artigo 90 - caso a comissão necessite de parecer de terceiros, poderá ser propostâ

a sua contratação

Artigo 91 - ao final
automaticamente.

do prazo ou das aüvidades a comissão dissolve
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CAPITULO XIII

DO PROCESSO ELETIVO

Artigo 92 - os cargos eleüvos para o conselho de administraçáo e fiscal, sáo
exclusivos dos sócios fundadores e efeüvos, que estejam em pleno gozo dos seus
direitos.

Artigo 93 - para compor o conselho fiscal, as cetegorias de associados que poderão
participar são: os sócios fundadores, efeüvos e pafocinadoÍes, que estejam em
pleno gozo dos seus direitos.

Aúigo 9Í - para compor o conselho técnico, a eleição será realizada entre os sócíos
fundadores, efeüvos, instifucionais e profissionais, que estejam em pleno gozo dos
seus direitos.

Artigo 95 - a eleição oconerá em assembléia geral ordinária da seguinte Íorma:
95.'1 - será indicado dois (2) membros entíe os presÊntes para a condução da
assembléia de eleição que náo sejam candidatos;
95.2 - um dos membÍos será o presidente da mesa e outro o secretário;
95.3 - para cada úapa candidata, seÉ desünado um período para apÍesentação da
sua plataforma de kabalho;
95-4 - a votaÉo ser'á secreta, aberto para todos os associados em pleno gozo dos
seus direitos;
95,5 - os votos serão depositados em uma uma lacrada, exPosta na mesa do
presidente;
95.6 - encenâda a votaÉo, será realizada o escrutino e a contagem dos votos;
95-7 - apos contagem.será proclamada a chapa eleita-

Artigo 96 - as chapas candidatas, deveráo inscrever sua chapa completa, com seus
pectivos nomes e cárgos,.

BÊ PRO
em duas vias, protocoladas juntas a secretaria do

TITUTO DE SAÚ YIDA, com antecedência mínima de três (3) dias
nsecuüvos da assembléia de eleição.

97 - a impugnação da chaPa, deverá ser realizada por escÍito, até dois (2)

dias consecuüvos e irnediatamente após a assembléia e deverá ser protocolada
junto á secretaria do INSTITUTO DE SAUEE PRGVIDA.

AÍtigo 98 - a solicitação da impugnação será realizada pelo conselho fiscal ou

comissão especialmente constituída para tal finalidade.

PaÉgrafo único: a comíssão terá o prazo máxímo de cinco (5) días consecutivos
para fomecer o parecer sobre a solicitação da impugnação.

Ârtígo 99 - ocorrendo à impugnação, será pronogado automaticamente o mandato
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da gestão em exercício, até a nova assembléia de eleiçã
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AÉigo í00 - a posse da chapa eleita, ocorrera, após quinze (15) dias consecuüvos
da data da assembléia de eleição.

Artigo í01 - os membros da chapa eleita, deverão apresentar até a datá da posse,
as copias dos seguintes documentos:
101.1 - carteira de idenüdade ciúl; '
í 0í.2 - cartão do cpf;
101 .3 - comprovante de residência;
'101.4 - ulüma declaração do imposto de renda - pessoa física;
101.5 - ütulo de eleitor e comprovante de votação do ulümo

pleito;
101.6 - para homens, quitaÉo do seMço militar.

Artigo í02 - c€lso um dos membros eleÍtos não venha a enbegar os documentos
relacionados no artígo 101, no prazo máximo de dez (í0) dias após a homologação
da chapa eleita, toda chapa eleita será impugnada, não cabendo qualquer üpo de
recurso, devendo ser convocada nova eleição e em caso de vacáncia dos cargos
novos membros poderão ser convidados e devidamente homologados os seus
nomes em assembléia geral.

Artigo 103 - quando da impugnação da chapa eleita, a nova assembléia geral de
eleição será exbaordinária, devendo ser convocada no pÍÉlzo máimo de cento e
oitenta (180) dias consecutivos da data da impugnação.

CAPITULOxlv

DA RECEÍTA E PATRtilÔNlo

Artigo í04 - consütui receita do INSTITUTO DE SAÚDE PRO VIDA:
1U.1 -
1U.2 -

contibuições de pessoas fisicas ou jurídicas;

auxílios, conüibuí@es e subvençõe§ de enüdades ou diretamente da
o, estado, município ou autarquias;
.3- doações e legados;
.4 - produtos de operaçáo de credito,
nciamento de suas atividades;

04.5 - rendas em seu favor consütuído por terceiros;
usufnÍos que lhe forem conferidos;

rendimentos de imóveis próprios ou de terceiros;
receitas de comercializaÉo de produrtos;
juros bancários e outras receitias financeiras;
rendimentos deconentes de tÍfulos, açóes ou papeis financeiros de sua04.'10 -

propniedade;
1U.11 - resultados de Pesquisas;
1Uj2 - receitas de Produção;
104. 1 3 - receitas de direitos aúorais e das pesquisas;

1M.14 - captação de incenüvos e renuncias fiscal;
104.15 - direitos autorais.

1

I intemas ou extemas para

104.6 -
1M.7 -
1U.8-
104.9 -

0
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Artigo 105 - todas. as recejtas serão destinadas á manutenção dos objetivos do
INSTITUTO DE SAUDE PROVIDA.

Artigo í06 - o patrimônio do INSTITUTO DE SAÚDE PRO VIDA, será consütuído de
bens idenüficados em escritura publica, que üer a receber por doação, Iegados e
aquisiçóes, livres e desembaraçadas de ônus.

Artigo 't 07 - a contratação de emprésümos financeiros que venha a contrair de
bancos ou através de particulares, que venha gravar ônus sobre pakimônio do
INSTITUTO DE SAUDE PRO VIDA, dependerá de aprovação do conselho fiscal e
conselho de administração.

AÉigo 108 - o INSTITUTO DE SAÚDE PRO VIDA, poderá consttuir o tundo de
assistência social, o qual será regido por normas especificas e pelas legislações
pertinentes-

Artigo í09 - os departramentos poderão realizar controles independentes da sua
contabilidade, devendo o mesmo ser conciliado mensalmente, até o décimo (10o) dia
do mês subseqúente, com a contabilidade geral do INSTITUTO DE SAÚDE PRó
VIDA.

5?

CAPITULO XV

DOS LIVROS

o íÍ1 - os livros poderão ser conêccionadas em folhas soltas e numeradas e
a

112 os livros estaÍão sobre a guarda do secretário do conselho de
ad nistíaÉo do INSTITUTO DE SAUDE PRÓ UDA, devendo ser vistados pelo

e do conselho de administração e fiscal.

o lí3 - os livÍos estarão na sede do li.ISTlTUTo DE SAÚDE PRO VIDA sendo
isponibilizado para o publico em geral.

PaÉgraío único: os interessados poderáo obter cópias dos livros, sem direito a sua
retirada.

Artigo 114 - as filiais manterão os mesmos livros da matriz e os mesmos
ser submetidos à aprecia@o do conselho fiscal.

W^
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CAPITULO XVI

15
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Artigo í{0 - o INSTITUTo DE SAÚDE PRó UDA manterá seguintes liwos:
110.1 - liwo de presênç das assembléías e reuniões;
'Í 10.2 - liwo de ata das assembléías e reuníões;
1 10.3 - liwos fiscais e c,ontábeis;
110.4 - demais liwos exigidos pelas legislações.
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DAS D|SPOSTçOES GER.ATS

Artigo 115 - os associados não respondem solidariamente nem subsidiariamente
pelas obrigaçÕes da entidade.

Artigo 116 - os cargos dos conselhos de administração, fiscal, comissões e técnico,
não são remunerados, seja a que tifulo for, ficando expressamente vetado por parte
de seus membros o recebimento de qualquer lucro, gratifigção, bonificaçáo ou
vantâgens, pelos cargos exeÍcidos junto ao INSTITUTO DE SAUDE PRO VID,A

AÉigo 1í7 - o exercício financeiro e fiscal do IHSTITUTO DE SAÚDE PRO VIDA,
coincidirá com o ano civil.

Artigo 118 - para extinção do INSTITUTO DE SAÚDE PRO VIDA, o processo
consiste em:
1í8.1 - deverá ser convocada uma assembléia geral extaordinária especialmente
para extinção com antecedência mínima de trinta (3O) dias consecuüvos, pela
ímprensa local;.
118.2 - a deliberação será com dois terços (2/3) dos presentes;
118.3 - sendo resolüdo à extinção o patimônío e os bens, satisÍeitos as obrigações,
serão destinados a uma insütuição enquadra eomo determÍnado nâ lei federal no

9.790/99.

AÉigo 119 - em casos de constatados problemas de condute éüca do associado ou
mau uso do nome da instituição, o conselho de adminístração podeÉ propor a
forma@o de uma comissão de sindicância, formado pelos associados, com o
mínimo de cinco (5) membros, para analise da situaÉo e fomecer pareceÍes para
decisáo administraüVa.

Parágrafo único: a comissão terá o prazo de noventa (90) dias conidos para

apresentação dos pareceres, após sua consüfuição, na conformidade capifulo Xll do
presente estaftÍo.

Artigo í 20 - atendido o dispositivo do artigo 3o, da lei federal no 9.790/99, de
9, para qualiÍicar como organização da associaÉo ciül de interesse publico,

regida pelo presente estatuto a seguínte forma:
20-1 - observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade, economicidade e da eficiência;
120.2 - adoçâo de praticas de gestão administÍativa, necessárias e suficientes a

coibir a obtenção, de forma individual ou coleüva, de benefícÍos ou vantagens
pessoais, em deconência da participação no respectivo processo decisório;
120.3 - constituição do conselho fiscal ou órgão equivalente, dotado de competência
para opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as
operaçÕes patrimoniais realizadas, emiündo pareceres para os organismos
superiores do INST|TUTO DE SAUDE PRO VIDA
120.4 - em caso de dissolução, além de atender o artigo 118 do presente estafuto, o
patrimônio liquido será transferido a outra pessoa jurÍdica qualificada nos termos da
lei federal, preferencialmente que tenha mesmo objetivo social do INSTITUTO DE

()\VIL . I
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120.5 - na hipótese do INSTITUTO DE SAÚDE PRO VIDA, perder a qualificação
instituída na lei federal, o respectivo acervo patrimonial disponível, adquirido com
recursos públicos durante o período em que perdurou aquela qualificpção, será
transferida a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da lei federal;
12O6 - poss.ibilidade de insütuir remuneÍaçáo para os dirigentes do INSTITUTO DE
SAUDE PRO VIDA que atuem efeüvamente na gestão execuüva e para aqueles que
a ela prestam serviços específicos, respeitados, em ambos os casos os valores
praücados no mercado, na região correspondente a sua área de afuação;
120.7 - as normas de prestaçáo de conta a serem observadas pelo INSTITUTO DE
SAÚDE PRO vlDA, fica determinado no mínimo;
A - observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das normas
brasileiras de contabilidade;
B - publicação do balanço financeiro, na imprensa local, juntamente com o resumo
das aüvidades, certidão negativa de débítos do inss e fgts, bem como colocar a
disposição do publíco em geral;
C - quando da firmação nos teÍmos de parceria, serão obedecidas às instruçÕes do
decreto federal n' 3.100/99 de 30/06199 e seráo confatadas auditorias extemas
independentes para aplicação dos recursos oríginários do termo de parceria;
D - a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem publíca recebida
peto tNSntÚfO DE SÂÚDE PRÓ HDA, será realizada conforme determinado no
parágrafo único do artigo 70 da consütuição federal.

AÍtigo 12í - dentro das atividades do INSTITUTO DE SAÚDE PRÓ UDA fica
proibido qualquer üpo de disaiminação, que seja por raça, idade, sexo, etnia ou
religião.

Artigo 122 - nas aüvidades do INSTITUTO DE SAÚDE PRÓ vlDA, fica
expressamente proibido a manifestação políüca partidária-

A í23 - as assembléias, uma vez instaladas, podeÍão ser prorrogadas para
data, sem necessidade de nova convocação, desde que aprovado pelos

ntês.

o 124 - o INSTITUTO DE SAÚDE PRÓ VIDA, aplicaÉ suas rendas, recuÍsos e
venfual resultado operacional integralmente no tenitório nacional e na manúenção
no desenvolvimento de seus objetivos.

Artigo 125 - guando da vacância nos €rgos do conselho de administração ou fiscal,
podeÉ ser complementado a nomeação, devendo ser homologada na assembléia
subseqüente.

AÉigo 126 - as eventuais verbas de subvenções sociais, dotações orçamentárias ou
qualquer recursos recebidos dos poderes público federal, estadual municipal ou do
distrito Íederal náo poderáo ser destinados ao pagamento de pessoal.

CAPÍTULO XVíI

DAS DISPOS|ÇÕES TRANSITORIAS
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Artigo 127 - o grupo gestor inicial será composto de sete (7) membros, com
mandato de tês (3) anos.

Artigo 128 - o grupo gestor inicial é composto de seguintes cargos:
128.1 - conselho de adminisbação: presidente, secretario, tesoureiro e um
('l )suplente;
128.2 - conselho fiscal: dois (2) eÍeüvos e um (1) suplente.

Artigo í29 - compete ao grupo gestor inicial:
129.1 - insfumentar a instituição;
129.2 - eÍetuar lançamento oficial da entidade;
129.3 - capitalizar associados;
129.4 - montagem do regimento intemo;
129.5 - montrgem de projetos e progmmas inicíais;
129.6 - montagem do conselho técnico e departamentos.

Artigo í30 - os membros do grupo gestor inicial, após o prazo de três (3) de
administração deveráo realizar assembléia de eleiçâo conforme determinado no
presente estatuto.

Artigo í3't - os membros do grupo gestor inicial, poderão formar chapa para
reeleição aos caços do conselho de administÍação ou fiscal.

Assai - PR, 18 de Íevereiro de 2010.

ANâT

idente oJtlg6477
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Artigo í32 - o presente estatuto enúa em ugor a partir desta data, devendo
proceder ao tramite legal para regisúo e demais proüdências cabíveis.
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rü Hospífol Pró Vido

llmo. Sr.
Pregoeiro Oficial
Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara
Referência: Pregão Presencial N' 4/2013.

0 signatário da presente, INSTITUTO DE SAÚDE PRÓ VIDA, portador de CNPJ:
05.676.139/0001-73, estabelecido à Rua Manoel Ribas, N" 1.580, Centro, Município de
Assai, Estado do Paraná, fone:. (43)3262-4040, E-mail- hospitalpvlabrturbo.com
pela presente, apresenta proposta de preço referente ao Pregão Presencial N" 4/2013,
que tem por objeto fornecimento de prestação de serviços médico-hospitalares e exames
na Área da Saúde em diversas especialidades, para atender às necessidades da
Municipalidade, solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde.

Rua Manoel Ribas, 1580 -Assaí - PR
Fone/Fax: (43) 32624040
cEP 86220-000
e-mail : hospitalpv@bÍturbo.com.br

Nome do Produto valor Unitário Valor
}lensaI Valor Total

R$ 40,00
por

procedimento

R$
20.000,00

R$
240.000,00

Prestação de Serviços Médico-Hospitalares
e exames especializados:

Ate 500 procedimentos mensais, dentre:
Especialidades:
Neurologia: 03 consultas/semana = 12lmês
Cardiologia: 03 consultas,/semana = 12lmês
Ortopedia: 05 consultas/semana = 20lmês
Ginecologia/Obstetrícia: 02 consultas/semana = 08/mês
Pediatria: 16 consultas/semana = 64/mês
Urologista: 05 consultas/semana = 20lmês
Clínica Médica - Serviços de Plantão: média de 276lmês
Exames:
Ultrasonografia: 1 oisemana = 40/mês
Eletroencefalograma: O2lsemana = 08/mês
Raio X: 1o/semana = 40/mês
lntêrnamentos:
lnlernamentos em Geral
Girurgias:
Pequenas Cirurgias

12

Valor Global 240.000,00

Validade da Proposta: (cf.edital).
Prazo de execução dos serviços: (cf.edial)

Assaí - . 22 de Fevereiro de 2013.

/*, lffi
FRANCISCO VIEIRÂ FILHO

trÉãT$ffitki

PROPOSTA DE PRECOS

1

ffi

Qnt.
Meses
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RELAçÃO DE PROFTSSTONATS MÉDTCOS
-tL
t2

José Luiz Pançan

Albanira Figueredo Pançan

Pediatra

P ed iatra
t3
t4
t5

Gustavo Rodrigues Vieira

Gineco-ObstetraFrancisco Vieira Filho

U rologista ?
Ultrasson .

e6

/7
Rodrigo Serikawa Medeiros

Claudinei Leite da Silva Cirurgia Geral

Ortoperlista ?

t8
9

Efigênio Silvio de Castro Junior

VascularRonaldo Daudt

Paulo Edson de Medeiros
N eurologista r
C;rrdiologista I

1_0

ILL
,12
tt3

Wandereley Boselli Dantas

Michele Yamada Yashi Ponces tA nestesista

Marcos Arruda Mortatti A nestesista I

,/'

t
dí

§e,/.,

$ @

Marcos A. Jordão Guimarães

Ciinico t3eral r

4r/I
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tls/sas - SEcREraRla DE ATENçÂo À SAÚDE SCNES
DRAC . Oepartamento de Regulaçáo, Avalhçáo e Conl.olê

OATASUS lriódulo Coíiunto - Ambulato.iauHospit lar - ldêntiÍicâção do ProÍis3ionâl

compêtência: 09/À)12 HosPlral PRo'vlDA

Páginâ: í{
Oatat 15l1Ol2O1

Hora:10:52

Versão: 2.7.90

GUSTAVO RODRIGI.IES VTEIRA

00648229904 980016005032548

LETICIA RODRIGUES VIETRA

FRANCISCO VIEIRA FILHO

x tú OI.BRANCAPRt3/0411978

9I.NASCIMENTO

r0
HS

t'790 715 t3t04/l9'18

Brasileira

TABELIONATO RECISTRO CIVIL

PR #il,f,;Iffi"IO-SSP - SECRETARIA DE SEGURÁN

72454642

OIO-BRASIL

8379204

uaLa G rrarurdnzdçdu

063162090612 t54 175

00010 PR t5/03t2005

>&ram aÍ r uoruLrga,

O6-VIVE SO !si, Não

O8-SUPERIOR COMPLETO

Lraoos Kestoenctets

OSI.RUA MANOEL RIBAS

t580 CENTRO CENTRO

4t0190,ASSAI

codrgo

410190 PR 8622000(

(43)32624040

DADOS PROFISSIONAIS

2577283-HOSPITAL PRO-VIDA
ud'gd nu:d'E Je,,'did'

20 20 0slm

ôÁ

@

R sim22532O.MEDICO EM RADIOLOGIA E DIAGNOSTICO

MEDICTNA CONSELHO RECIONAL21933

inâtura e CaÍimbo do Diretor da tlnidadeAssinaluía e Cârimbo do(a) Cadastrador(a) DataDatâ

e cárimbo do(a) GestoÍ Estadualdo SUSAssinatura e Carimbo do(a) Gestor MuniciPaldo SÚS Data
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GONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

CERTIFIGADO
O Conselho Regional de Medicina do Estado do Paraná

de acordo com a RESOLUÇÃO CFM no 176312005,

certifica que registrou no livro no 28 sob no 13744 a qualificação do

DR. GLAUDINEI LEITE DA SILVA

na €specialidade de
CIRURGIA GERAL

com validade ern todo Territorio Nacional.

Curitiba, 22 de agosto de 2005
oilfrrta fríl"

HÉLcro B

&
PFtESIOENTE

SOARES
DONIZ I}'TO FiLHÕ
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IRIIqTANDADE DA %NTA CASA DE LONDRIIVA

CERTIFICAI}O

l,ondrina, 17 de de 2006.

I». Koji
co da Casa

Dr. Luiz Micüta
cRM-3947 - Centro de Ooenças do Coração

Certificamos que o Dr. PAIJLO EDSON MEDEIROS' inscrito no CRM 20377' freqúentou

à'iã"* ã"-úaiologia clíniãIú&tica na IÍmaodade da santa casa de ro"driq no

neríodo de fevereiro A" zooi"l-ã* ã" iooo' prlrÊrznrldo um total de 2 ano' sendo

§;'ffiffi;;ro-cãitto a" poo'ças do coraçãq com dedicação exclusiva
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't-*L'''rI». Laércid Uetnura

CRfrf-saO? - Cerrtto de Doenças do Cora$o

Nobuko Ochiro

CRM-5424 - Centro de Doenças do Coração

$\
Dr. José Siqueira

de Donças do Cora$oCRM-2732 - Centro

Dr. Ricardo Iosé
do CoraçãoCRM-I18s2-

e. trfll^JrÀ
Dr. Luii Carlos Jr.

CRM-15664 - Centro de Doenças do Coração
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ils /sas - sEcREraRra DEATENçÂo À SAÚDE SCNES
DRAG - Dêpa.tamênto de RegulaÉo, AvaliaÉo e Controle

OATASUS ódulo Coniunto - Am bulatoriaullospitalar . ldentiÍicação do Profissional

Compêtência: O9/m12 HOSPITAL PRO-V|DA

Página.27

Oat,: 'l5l10l20'12

Hora:10:52

Vêrsão:2.7.90

WANDERLEY BOSELLI DANTAS

0r r95395949 203839120290004

LAINE BOSELLI DANTAS

4 I O64O-CORNELIO PROCOPIO2510111945 PR X tú !r

PR Brasileira

00000000436754

#;IO.SSP - SECRETARIA DE SEGURAN v t2/1969

O8-SUPERIOR COMPLETO

JLr."trtrd, , wu,uugd,

[si- !ra"

RUA ARGEMIRO SANDOVAL

505 CENTRO
Munlcrplo oe xesloencra

412840-URAI 4t2840 PR

001 04006 I16890

2577283.HOSPITAL PRO-VIDA

225I25-MEDICO CLINICO

2516

slm slm 10 Hosp 14 Oulros 0

l^*'
natura e carimbo do Diretor da UnidacleAssinatura e Carimbo do{a) Cadastrêdor(a) DataData

r'''
Assinaturae Carimbo do(a) Gestoí Municipâldo SUS natüra e Carimbo do(a) Gestor Estadualdo SUS DâlaData

S/

'iL**,]

DADOS PROFISSIONAIS

MEDTCINA CONSELHO REGIONAL
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Título Superior em Anestesiologia

Ao Dr

é conferldo o TÍúulo §uperlor em Anesteslologla por úer sldo aprovado em concurso
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de Anesúesiologla.
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Conprovante de Inscrição e de Siü.ração Cadâstal - íÍlprêssão tttp :/,/www.receia.farerda- gov.br/prepa?arlrpressaoi InprimePagirr -

fâderal 1,í

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Contribuintê,

Confira os dados de ldentificaÉo da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, proüdencie junto à
RFB e sua atualizaÉo cadastral.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONÀL DA PESSOA JURíDICA

Núi/ERoDE lNScRrçÁo
05.676.t 39Í0001-73
i,ATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRçÃO E DE SITUAçÃO
CADÀSTRÂL

DAÍA DE ÁAERTIJ RA

o2JO6n003

TÍruLo Do ESDaEtEcrr,ENTo (NcrvE DE FÁfiÍÁsrÂ)

HOSPTTAL PROVIDA

cóotco E DEscRtÇ,{o oAATMDÁDE EcoNôMcÂpR'NcrpÁL

86.1 0-l {l - Ativk ades dê atendimento hospitala( excêto prooto6ocoÍÍo e unidades para atendimento a uígências

cÓDGO E DESCRTçiO OÀS ÂÍMDÂDE§ ECONÓMCAS SECU NOÁRIAS

Não infoÍmada

CÓDICs E DESCRIÇÁO DA NATU R EZA JURíO ICA

399-9 -ASSOCT CAO PRIVADA

LCrGRÁOOURO

R ÍIIÂNOEL RIBÁS
NÚlvfRO

1.580
CONPLETvENiO

CEP

86.220{00 CENTRO
À,1.i NtciPto
ASSAI

D,lTÂ DA SITU}ÇêO CADASTRâL

02m6r2003
snuÁçrô cÁDÀsrRA
ATMA

Àor\/o oE snuÁç,Áô cÁD^srR^r

STTUÂçÁo ESPECI,( DATA OÁ SíTUÀçiô ESPECIAL

?ágina: M
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NOi/E EIPRE§CRDT

INST]TUTO DE SAUDE PRO VIDA

UF

PR

Aprovado pêla lnstrução ÀlorÍr€ti!€ RFB no i.183, de 19 cle âgosto dê 20ii.

Emitklo no dia OilOAzO13 às 13:í8:51 (data e hore.dê. Brãsília).

,ffi





CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO DE SAUDE pRO VIDA
CNPJ: 05.676.í39/000í-73

Ressah,ado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e iiscrever q{.raisqueÍ dívidas de resporsabilidade
do sujeito passivo acima identificâdo quê vierêm â sêr apuradas, é certÍícado que'nao constam
pendências em seu nome, relati\,.as â tribúos administrados pela Secretarie da Receite Federat do
Brasil (RFB) e a imcrÍçÕes em DÍvioa Ativa da União junto à Piocuradoria-Gerat da Fazenda Naciorpl
(PGFN).

Esta certidão' emitida em nonê da matriz e válida para tocias as suas filiais, referê-se e)@lusi\rarnente
à situaÉo do sujêito passlvo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrargendo as contribuiçoes
preüdencÉrias e as contribuiçõês deüdas, por lei, a terceiros, irplusive as iricritas em Díüda Ati\E
do lrEtitúo l{acional do Seguro Social flNSS), objeto dê certidão específica.

A aceitaçáo desta certidão êstá condicionada à verificaçao dê sua aúenticidade na lnternet, nos
erdereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http:/www. pgfn.fazenda.gov br>

MINETÉR|o DA FAZENDA
Procuradoria-Geral da Fazenda Naciônal
Secrêtaria da Receita Federal do Brasil

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento

?B

Orl."

ldel g CI A6102i2013 13:-.-'>

Certidão emitida com base na poÍtaria Conjunta pGFIyRFB n23, de O2IOS]2OOT _
Emitida às í0:29:3í do dia 1311112012 <hora e data de Brasília>.
Válida até 12,0512013.
6digo de controle da certidão: 24F8.7ÂF5.EoCB.F1lA

Certidão emitida gratuitamente.



Certidão Negativa de Débitos Tiibuirios e de Dívida Ativa Estadual hqs : //www.arinternet.pr. gov.br/outros/_d negativa2.asp?euser-&...

§\qírz.

t§J
PARANA

Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

ÊrQ

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No í0055015-2í

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 05.626.í 39/OOOí -73

Este CNPJ/MF náo consta nos cadastros da Secretaria da Fazenda do paraná

Finalidadê: Simples verificaÉo

A autenticidade desta Certidão dêverá ser confirrnada via lnternet
wrvrrr.fazenda.or.qov.br

Esta Cêrtidão tem vâlidadê atá ú6/0612013 - FornêciÍnento Gratuito

Ressalrado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrevef e cobrar débitos ainda rÉo registrados
ou que venham a ser apurados, certificarnos que, veriÍicando os registros da Secretaria de Estado
da Fazenda, corstatarnos rÉo existir perdências êm nome do requerente, nêsta data.

§
Estâdo do Paraú

Secretarb de Esbdo da Fazenda
Coordenação da Receita do Estado

Ceíldão Í{o lmfÉo'l+2í

Emitda Eleúonicamênb via htemet
06/02n0í3 . ,326:38

Dâdos lansmiüdos de Íc,ma segura
T.ecrdosia CELEPAR

§,.É

@&
ldel



80

Prefeitura do Município de Assaí
ESTADO DO PARANÁ

Avenida Rio de Janeiro. 426 - Fona: (043) 262í313 - CEP 86.220{00

DEPARTAMENTO DE FAZENDA
DlvrsÁo DE RECETTA E rrscll.rzaçÃo

crnrrnÃo NEGATIvA N' z3l2013

Certifico que, revendo os livros €xistente nesta Divisão de Receita e Fiscalização, não
foram encontrados débitos vencidos correspondentes a Impostos, Taxas e outros com relação ao abaixo referido.

Válida pelo prazo de 30 ( trinta ) dias, não podendo a certidão conter erros ou Íasuras.

NOME
INSTITUTO DE SAUDE PRO VIDA

ENDERE o

REFERENTE

FINALIDADE DA CERTID o
PÁRÂ FINS DE NUS

Fica reservado so Muuicípio o direito de cobrar débitos que por venture venham a
ser conslâtâdos em buscas posteriores, assim como de efetusr ou rev€r lançâmentos sobre fatos geradores já
ocorridos, Artigo 262 do CTM n.' 0ll2004DE3Ul2n004.

PARÁ USO DA REPARTI o

Elisw Gomes de Afiuda Banos
Ass. do oeDto de Receita e Fiscali4âl

\0y,Â

RUA MANOEL RIBÀS, 1580

ENCONTRADO DEBITOS REFERENTE A TAXÂS E IMPOSTOS EM NOME DE INSTITUTO DE SAUDE PRO
vIDÀ PORTADOR DO CNPJ N. 05.676.139/000r-73, ATE A PRESENTE DATA.

O DE RECEITA E FISCALIZÀ ON O FORÀMCONFORME BUSCA REALIZADA NÂ D

CERTIFICO, ainda que NÃO existem débitos lançados e vencidos.

NOME dO CONtribUiNtC INSTITUTO DE SAT,IDE PRO VIDA

A§SAÍ _ PR, 04 DE FEVEREIRO DE 2OI3

PESQUISA REALZADA POR:

LEALDAOE
NúREZA
RIQUEZA
PODER

--RI§

@a



büpy'/wwv/0 1 0.dataprev'gov'brlCWS/BIN/ cws-árzlasP?CoMs:6' ;'
Cenidao Positiva de Debito

MINISTÉR|O DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÁO POS]TÍVA COM EFEÍTO-S DE NEGATIV.A 
. .

oe oeeirã; ãíúrrvóê ns coNrRlBUIÇÔES PREVIDENCTARTAS

F AS DE TERCEIROS

N 000602012-14022139
ü,t*,lrlsrrrwo DE SAUDE PRo vlDA

CNPJ: 05.676. 139/0001-73

A aceitaçâo desta certidáo está condicionada à finalidade paía a qual

toi ;i'dã;;;tificaÉo de sua aúenticidade rE lnternet' rE erdereço

< trftpJ^/vww. receita. fazerda' gov' bÊ '

certidãoemitidacombaserEPortariaconiuntaPGFIvRFBn.0l,de
20 de Jarêiro de 2010'

Emitida em 29108/2012'
Vàllda alé 2510212013'

Certidáo emitida g ratuitarnente'

AtenÉo:qualquer rasura ou enerda invalidaÍá este documentô'

Ressah,ado o direito de a Fazenda Nacional 
. 9:bt1--"^. yTY

;;-ü;i dividas de responsabilidade do sujeito passivo âcrma

identiflcado que üerem a ser apuradas, e certmcado que @nstam em

';ffi;;, ;;t" data, aéoitos com exigibilidade susper'|sa' nos ternps

ã"#. ;à;ã;i;'l*. s.ttz, de 25'de oúubro de 1s66 - Códiso

Tribúário tlacional (CTN)'

Esta certidão, emitida em nomê da matriz e válida para. todas as suas

filiais. refere-sê e)Glusivarnente ás contribuiçoes previdenciárias e às

;;;b;i.Õ"t ilJ,i, por lei' a terceiros' irclusive às inscritas em

;ilUl-ffi ãã'ünao'tonul' não abrarsendo os demais-tributos

ãà-.i"iààã" p"r" Secretaria ia Receita Federal do Brasil (RFB) e as

;:'*.iJã;itãÃ-óÀu, "a'ini"tt"o"" 
Pela Procuradoria-Geral da

ãzã#ü;ili (PGFN), objeto de certidáo conjunta PGFTURFB'

Confonne disposto rros arts 2OS e 206 do CTN' este documento tem

ás mesnros eieitos da certidáo nêgeti\ê'

Esta certidão é válidã paÍa as finalidades preüstas (o arl' 47 da Lei no

8.212, de 24 de Julho de í 991 , exceto para:

] 
"-rJÀãá" 

oã"úra de construçáo cMl no Registro de lmÓvers;

- ã;ã-d; capital social, liansterercia Je controle de cotas de

Ji;;; liÃitaaã, cisao total ou parcial' fr6ão' incorporaéo' ou

ã;fÃÉ; de entidadê ou de sociedade empresária ou simples;

- bail6 de Íirma indiúdtal ou áe empresário' conforme d-efinido pelo

",õfi;; i"i n"- ro+oo' de 10 de Janeiro de 2002 -.CÓdiso CMI'

ã-iirça" o" ãà *tidade ou sociedade empresária ou simples'
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